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PARECER JURíDICO NO 21312025

I. RELATORIO

A Procuradoria-Geral do Município de Lagarto, conforme as atribuições

estabelecidas pelo Art. 25, I e seguintes, da Lei Municipal de n' 122, de 02 de janeiro de

2025, e pelo Decreto Municipal de Nomeação de 02 de janeiro de 2025, Íora provocada

para apresentar parecer jurídico, sob o aspecto jurídico e formal, acerca do que se segue.

O presente cuida de Parecer Jurídico solicitado pela Diretoria de Contratos

e Licitação da Secretaria Municipal de Saúde, sobre a possibilidade adesão à Ata de

Registro de Preço no 0312025, originária do Pregão Eletrônico no 1812024, do Município de

Barra dos Coqueiros/SE, cujo objeto e a contratação de empresa para prestaÇão de

serviços de manutenção preventiva e corretiva, serviços de instalação e desinstalação, por

demanda, com insumos e reposição de peças por conta da contratada, dos aparelhos de

ares-condicionados pertencentes aos órgãos e entidades integrantes da Administração,

com a finalidade de suprir as necessidades do Fundo Municipal de Saúde.
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Ementa: Direito Administrativo. Licitações ê Contratos.
Adesão à Ata de Registro de Preço n" 0312025, do Pregão
Eletrônico no 1812024, do MunicÍpio de Barra dos
Coqueiros/SE. Contratação de Empresa para Prestação de
Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva, Serviços de
lnstalação e Desinstalação, por Demanda, com lnsumos e
Reposição dê Peças de Aparelhos de Ares-Condicionados
PeÉencentes aos Órgãos e Entidades lntegrantes da
Administração. Suprir Necessidades do Fundo Municipal de
Saúde do Município. lnteligência do art. 86 da Lei Federal de
no 14.13312021e art. 31 do Decreto Federal de n' 11.46212023.
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Vem-se por meio deste elucidar se foram observados todos os regramentos

legais quanto aos procedimentos adotados.

De fato, presume-se que as especificaçÕes técnicas contidas no presente

processo, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com

base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O

mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão

assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos-

Nesse sentido também é o entendimento do TCU

"344. Há entendimerÍos nesta Corte no sentido de que não se pode responsabilizar
o parecerista jurídico pela deficiência na especificação técníca da licitação, já que
tal ato é estranho à sua área de atuação, à exemplo do Acórdão 181/201í-TCU-
Plenário, de relatoria do Ministro Vital do Rego. Além desse, o Relatório do Ministro
Raimundo Caneiro que fundamentou o Acórdão 186/2010- TCU-Plenário também
segue essa linha de entendimento, especificando a função do parecer jurÍdico: 'O
parecer da assessoria jurÍdica constitui um controle sob o prisma da legalidade, isto
é, a opiniáo emitida atesta que o procedimento respeitou todas as exígênc,as /egals.
O parecerista jurídico não tem competência para imiscuir-se nas questões
eminentemente técnícas do edital."

(Acordão TCU 1492/21)

Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento jurídico

e feito nos termos do art. 53, l, ll e 72, lll da Lei Federal no í4.133, de ío e abril de 2021,

abstraindo-se os aspectos de conveniência e oportunidade da contratação em si. Nada

obstante, recomenda-se que a área responsável atente sempre para o princípio da

impessoalidade, que deve nortear as compras e contratações realizadas pela

Administraçáo Pública, ainda com mais rigidez em se tratando de contratação direta,

exceção à regra da licitação.

E o relatório. Fundamento e opino

II- DA ANALISE JURIDICA

Praça Nossa SenhoÍa da Piedade, I 3. B- Cenlro. Cep- 49.400-000. L agâío-Sergipe-U rasil - Te I ( 79 ) I6.1 I -96 I .1/l63 I -9600

ti



O procedimento licitatório destina-se a garantir a observância do princípio

constitucional da isonomia, a seleÉo da proposta mais vantajosa para a administração e a

promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade,

da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Todavia, em regra, a Constituição Federal determinou no art. 37, inciso XXl,

que as obras, serviços, compras e alienações da Administração Pública devem ser

precedidos por licitaçáo. No tocante aos processos licitatórios, obseÍva-se a aplicabilidade

e vigência eminentemente da Lei Federal no 14.133121 , que é a norma que trata dos

procedimentos licitatórios e contratos com a Administração Pública, Direta e lndireta.

Assim, em se tratando das contrataÇôes feitas pelo Ente Público, deve-se

observaraimpessoalidade,aeficiência,apublicidade,amoralidadeealegalidade,de

forma a se realizar qualquer contratação em vista de se despender o erário público da forma

mais eficiente e que melhor atenda o interesse público, o que se consubstancia no alcance

da proposta mais vantajosa.
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Preliminarmente, cumpre destacar que compete a Procuradoria, única e

exclusivamente, prestar consultoria, sendo este parecer meramente opinativo, sob o prisma

estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos a conveniência e

oportunidade da prática dos atos administrativos, que estáo reservados à esfera

discricionária do administrador público legalmente competente, tampouco examinar

questôes de natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou financeira, salvo

hipóteses teratológicas.

Entende-se que a licitação deve ser a rêgra em todas as contratações

efetivadas pelo Poder Público, haja vista que se trata de um procedimento que se pauta
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pelo princípio da isonomia e que exige o envolvimento do maior número possível de

interessados, visando propiciar à Administração Pública o melhor negócio quando tendente

à contratação de obras, serviços, compras, alienaçôes, permissões e locaçÕes. No entanto,

existem aquisições e contratações que possuem características específicas, tornando

impossíveis e/ou inviáveis a utilização dos trâmites usuais.

Nessa esteira, o Estatuto das LicitaçÕes (Lei Federal no 14.13312021),

prevê, em seu art.40, ll, que as compras realizadas pela Administraçáo deverão, sempre

que possível, ser realizadas mediante o Sistema de Registro de Preços, que representa um

conjunto de procedimentos para o registro formal de preços relativos à prestaçâo de

serviços e aquisição de bens para futuras contrataçôes a serem efetivadas pelo Poder

Público. Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello (2003, p. 519):

"O'registro de preços' é um procedimento que a Administração pode adotar perante
compras rotineiras de bens padronizados ou mesmo na obtenção de seNiços. Nesfe
caso, como presume que irá adquirir os bens ou recorrer a esÍes seryiÇos não uma,
mas múltiplas vezes, abre um ceftame licitatório, em que o vencedor, isto e, o que
ofereceu a cotação mais baixa, Íerá seus preços "registrados". Quando a promotora
do ceúame necesslÍar desÍes bens ou seviços irâ obtê-los, sucesslyas vezes se for
o caso, pelo preço cotado e registrado."

Sabe-se que compete privativamente à União legislar sobre "normas

gerais" de licitaçâo e contratação, em todas as modalidades, para as administrações

públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e

Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXl, e para as empresas públicas e sociedades

de economia mista, nos termos do arl. 173, § 1 ", lll" @rt.22, inciso XXVII da CF i88).

A Lei que regula o procedimento das licitaçÕes é a 14.13312021, Lei de

Licitações e Contratos Administrativos, norma de caráter geral, editada com base na

competência privativa da União para legislar, nos termos do arl. 22, inciso XXVII da

Constituição Federal de 1988. lnserido nesse sistema está o procedimento do Sistema de

Registro de Preços, forma de contratação da Administração previsto no art. 40 da Lei
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14.133121 . Tal procedimento foi regulamentado por Decreto, vigorando, atualmente, o

Decreto no 11.462 de 31 de março de 2023 que trata do Sistema de Registro de Preços.

Desta feita, é perfeitamente possível a utilizaçáo da legislação federal, no

caso de omissão do Legislador Municipal. Tudo isso, em consonância ao princípio da

simetria e pacto federativo, o que não isenta o Poder Público Municipal em legislar de forma

específica aos seus interesses em matéria de licitaçÕes.

A adesão, popularmente referida como "carona", configura-se quando um

órgão não participante, também denominado "órgão aderente", decide contratar o objeto

licitado pelo órgáo gerenciador, mesmo não tendo participado dos procedimentos iniciais

do processo licitatório e, portanto, não integrando a ata de registro de preços, conforme

estabelecido pelo art. 6, inciso XLIX, da Lei n' 14.13312021.

Diferentemente da revogada Lei n" 8.666/93, o procedimento da adesão

foi expressamente previsto na Lei no 14.133121, vejamos:

"Ar1. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória do processo
licitatório, para fins de registro de preços, realizar procedimento público de intenção
de registro de preços para, nos termos de regulamento, possibilitar. pelo prazo
mínimo de 8 (oito) dias úteis, a participação de outros órgãos ou entidades na
respectiva ata e determinar a estimativa total de quantidades da contratação.

§ 1o O procedimento previsto no caput deste aftigo será dispensável quando o
órgão ou entidade gerenciadora for o único contratante.

§ 20 Se não pafttciparem do procedimento previsto no caput deste aftigo, os órgãos
e entidades poderão aderi à ata de registro de preços na condição de não
pafticipantes, obseryados os seguintes requisitos:

I - apresentaçéo de justificativa da vantagem da adesão. inclusive em situações de
provâvel desabastecimento ou descontinuidade de serviço público:

ll - demonstraçáo de que os valores registrados estão compatíveis com os valores
praticados pelo mercado na íorma do aft. 23 desta Lel

lll - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fomecedor.
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§ 30 A taculdade conferida pelo § 20 deste aftigo estará limitada a órgãos e entidades
da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que, na condiçâo de
nâo pafticipantes, desejarem aderi à ata de registro de preços de órgão ou entidade
gerenciadora federal, estadual ou distrital.

§ 3" A faculdade de aderi à ata de registro de preços na condição de não
pafticipante poderá ser exercida: (Redação dada pela Lei no 14.770, de 2023)

l- por órgãos e entidades da AdministraÇão Pública federal, estadual, distrítal e
municipal, relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade
gerenciadora federal, estadual ou distrital; ou (lncluído pela Lei no 14.770, de 2023)

§ 40 As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 20 deste aftigo
náo poderão exceder. por órgão ou entidade, a 50%o (cinquenta por cento) dos
quantitativos dos itens do instrumento convocatóio registrados na ata de registro
de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

§ 5" O quantitativo deconente das adêsÕes à ata de registro de preços a que se
refere o § 20 deste arligo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes, independentemente do n(rmero de órgãos náo pafticipantes
que aderirem.

§ 60 Á adesáo à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora do
Poder Executivo federal por órgãos e entidades da Administração Pública estadual,
distital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não
ficando sujeita ao limite de que trata o § 50 dêsÍe artigo se destinada à execução
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade
dos preços reg,strados com os valores praticados no mercado na forma do aft. 23
desta Lei.

§ 70 Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-
hospitalar por órgãos e entídades da Administração Pública federal, estadual.
distital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministêrio
da Saúde náo estará sujeita ao limite de que trata o § 5'deste artgo.

§ tr Será vedada aos órgãos e entidades da Administração Pitblica federal a adesáo
à ata de registro de preços gerenciada por órgâo ou entidade estadual, distrital ou
municipal."

ll - por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata
de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o
slstema de registro de preços tenha sido formalizado mediante licitaçáo. (lncluído
pela Lei no 14.770, de 2023)

Conforme estipulado pelo parágrafo segundo do artigo 86 da legislação

supracitada, a adesão torna-se possível mediante o cumprimento de certos requisitos: a)

apresentaÉo de justificativa que evidencie a vantagem da adesão, especialmente em

situações de possível desabastecimento ou interrupção do serviço público; b) comprovação
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de que os valores registrados sáo condizentes com os praticados pelo mercado; e c)

obtenção prévia de consulta e aprovação tanto do órgão ou entidade gerenciadora quanto

do fornecedor.

Ressalta-se que, conforme analisado nos autos, não se constatou

justiÍicativa expressa que evidenciesse a vantajosidade da adesão, apenes

justificativa presente etrevés do Documento de Formalização de Demanda e Estudo

Técnico Preliminar. Acerca dos outros requisitos, sem objeções.

Vale ressaltar que a avaliaçáo não se limita apenas à consideração do

preço de mercado e da vantagem da adesão, mas também inclui a obrigatória consulta e

aprovaÉo por parte do órgão gerenciador e do fornecedor. lsso enfatiza que o órgão

gerenciador desempenha um papel crucial no controle das adesôes, considerando as

restriçôes de quantitativos, e a empresa deve ser consultada para confirmar sua aceitação

ou recusa em relação à adesâo proposta.

Posto isso, o Decreto no 11 .46212023 é claro ao prever acerca da

permissibilidade quanto à utilização da Ata de Registro de Preço por órgâo ou entidade náo

participante, senão vejamos:

"Art. 31. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração
Pública federal, estadual, distrital e municipal que não pafticiparam do procedimento
de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não pafticipantes,
observados os segu i ntes requisitos:

I - apresentaçáo de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situaÇões de
provável desabastecimento ou de descontinuidade de serviço p(tblico:

ll - demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores
pratícados pelo mercado, na forma prevista no aft. 23 da Lei no 14.133, de 2021; e
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Alem disso, a concessão deve ser evidenciada de maneira clara, tanto pelo

órgão que coordenou o procedimento licitatório - o órgão gerenciador, quanto pelo

fornecedor que formalizou sua assinatura na ata de registro de preços.
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lll - consulta e aceitaçáo prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do
fornecêdor.

§ 1'A autorizaçáo do ôrgão ou da entidade gerencíadora apenas será realizada
após a aceitação da adesáo pelo fornecedor.

§ 2ô Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a
entidade não pafticipante efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até
noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

Observa-se, então, ser peíeitamente possível a adesão, por qualquer

órgão ou entidade da Administração Pública, a Ata de Registro de Preços decorrentes de

licitação realizada por outro Ente Público, sendo necessário.

Além disso, a adesão à Ata de Registro de Preço revela-se aparentemente

mais vantajosa ao presente caso, na medida em que a empresa IDEAL COMERCIO E

SERVIçOS LTDA., foi vencedora dos itens descrito, cuja especificação atende a

necessidade do Fundo Municipal de Saúde.

Uma vez observadas tais orientaçÕes, não subsistem impedimentos à

'ealizaçáo da adesão à ata de registro de preço em análise, sendo plenamente possível a

sua formalização nos termos dos fundamentos jurídicos apresentados.
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§ ? O prazo previsto no § 2o poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante
solicitação do órgão ou da entidade náo pafticipante aceita pelo ôrgão ou pela
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata
de registro de preços.

§ 4o O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual
seja integrante, na qualidade de não pafticipante, para aqueles itens para os quais
não tenha quantitativo registrado, obseryados os requÀlfos prêy,stos neste aftigo."

Em âmbito municipal, náo há, neste Município, qualquer regulamento

específico a respeito do SRP para as compras no âmbito da Administração Municipal.
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Desta forma, entendemos que o procedimento cumpriu com as exigências

previstas na legislaçáo, para formalização da adesão à Ata de Registro de Preço de no

0312025, oriunda do pregâo eletrônico de no 1812024, do Município de Barra dos

Coqueiros/SE, firmado entre o Município de Lagarto e a Empresa IDEAL COMERCIO E

SERVIÇOS LTDA., cujo objeto e a contratação de empresa para prestação de serviços de

manutenção preventiva e corretiva, serviços de instalação e desinstalação, por demanda,

com insumos e reposição de peças por conta da contratada, dos aparelhos de ares-

condicionados pertencentes aos órgãos e entidades integrantes da Adminiskação, com a

finalidade de suprir as necessidades do Fundo Municipal de Saúde.

III. DA CONCLUSÃO

Por todo o exposto, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os

aspectos técnicos, econômicos e financeiros que escapam à análise dessa Procuradoria

Jurídica, é o presente para opinar pela possibilidade de realização de adesão referente à

Ata de Registro de Preço no 0312025, oriunda do Pregáo Eletrônico de no 1812024, do

Município de Barra dos Coqueiros/SE, DESDE QUE ATENDIDAS AS RECOMENDAçÕES

EXARADAS NESSE PARECER, pactuado entre a administraçâo pública e a Empresa

IDEAL COMERCIO E SERVIÇOS LTDA., inscrita no CNPJ no 30.667.327i0001-82, nos

termos do art. 86 da Lei de no 14.13312021 e art. 31 do Decreto Federal de no 11.46212023.

É o parecer, s.m.j

um,r*íke*,lâ'ííSe'ki'""
Procuradora-Geral do Municipio
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Lagarto, Estado de Sergipe, 20 de junho de2025.
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